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1. DO OBJETO

1,1. COUrnnrnçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIçgS DE ASSESSgRIA E

coNsuLToRrA ADMTNT'TRATT'A Nos pnocËõsós DE coun¡r¡cÃo púauc¡, ..NTEMPLAND.

AcoMIANHAMENTo DAs FASEs pnrpnñÀrOñrn- 1irme1¡¡l-ruroi, seugio oo FoRNEcEDoR

üõîöÀöË'eiËõucéLs qôñiRAqu.{! pñÈÝléios ñl ttovr LEI DE LrcrnçÖes, JUNTo As UNTDADES

[òruñlörnnlvns oofuñclÈlo oe cAUcAtA/cE, compreendendo as seguintes atividades:

t Relativo à Fase PreParatória:

/ Assessoria e consultoria com auxílio e orientaçäo técnica para plena aplicação da Lei Federal no ' 14'133121durante

a fase preparatória do Macroprocesso de Contratação;

,/ Assessoria e or¡entaõæs i¿ã'n¡r* aos agentesi¿ti;ô de cada unidade Administrativa, setor de compras, dentre

outros envolvioos no'ólanàjamento oar ã.spåiår ôr]onmt, e-m se tratando de obras, serviços e compras públicas'

conforme as pecutiaridáoeó oe cada despesã, òoro especificações de materiais e equipamentos, quantitativos e

especificaçoes de serviços;
,/ Assessoria r.onrultoiiå nä aplicação da legislação em matérias de licitações e contrataçoes públicas especialmente

prevista nos diplomas federais e municipais, assim como, na Lei No14'13312021'

./ Assistência na sede da prefeitura Municipal, com permanência semanal de 02 (dois) técnicos da empresa para

acompanhamento as ãt¡uioø.t atinentes á táse oe planejamento das.licitaçöes e contrataçöes públicas;

,/ Auxílio e orientação técnica na elaboraçä0, ¡unto áo's setóres demandanteé e equipe de planejamento dos artefatos

da fase preparatória, tais como: DFD - ooóumento de Formalização da Demanda, especificação dos materiais'

equipamentos e serviços, quantitativos, t9tt.t-îätìàiqrtlç fontes de informações que subsidiem a elaboração das

especificaçöe, ., tôðár'ri nuances e oetarnãi; Ëstuäoi recnicos Preliminares - ETP's; Termos de Referência em

todas as modat¡daoes dé riòitacao e nas contratáções Diretas - Dispensa e lnexigibilidade de licitação;

/ consultoria na etabffile åugesËo oe mìnuìås de atos administrativos voltados ao planejamento da despesa

pública como termoJ Jðì.rpãðñovrequis¡coäs,-ertrooi Técnicos Preliminares, Termos de Referências e Projetos

Básicos, aos O¡versos setorel envolvidos ná fase preparatória do processo de contratação;

./ orientação no, proåãJ¡rãntos para planepment'o inicial das obias e serviços de engenharia, análise de projetos

básicos, orcarentorãtanoràoos pelo'Setoide Engenhari4 sob o.prisma administrativo;

,/ Auxílio e acompanharnento na ólassificaçao-oãs"modalidades d'e licitaçöes, trabalho realizado junto aos setores

demandantes e equipe de planejamento de compras e.serviços; 
.,/ Efetuar análise e se necessário, apresentar piöriort.(rlpará aprimoramento, regularização e racionalização do fluxo

de informaçöes entreãssetores envolv¡oos nipiòcEéJo or planejamento para pleno atendimento as disposições

legais, e propor ro,iJçOãr ã rn.mor"¡as, orientandb para a c9nçPção correta dos expedientes;

./ Desenvotver. ,ugrñiã utir¡rrcào de papéis ãà tr.üano (checklisis, planilhas e outros documentos);

r' Assessorar nas rotinäs ao cãpätt.r.irt jce 
¡áne¡ámentò de compras, serviços e obras das unidades gestoras;

./ orientação aos setoiËs ããmanoantes qu*tJ. r.öìégáçäo o. frnboes de acôrdo com o número de agentes públicos

envolvidos e a disponibilidade do órgão, para caOã arãa Oe atuaçäo do processo de contratação;

/ orientação técnica quanto a composiçäo ããrior¡rsões de'Planejamento, Agentes Demandantes, Agente de

contrataçã0, rqu¡pe'iãÅõolo ã cô*ìrslao dã Contrataçao e na definição dos papéis.de cada membro'

./ Assessoria e consultoria na elaboração o. rinutàr à. editais de liciiaçã0, nás modalidades de licitaçã0, na forma

eletrônica ou presencial, assim como minutäs ãé contratos adminisirativos específicos para cada objeto a ser

contratado;
/ orientação na elaboração de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitaçä0, de acordo com a legislação

vigente;
/ Orientações nas rotinas administrativas dos setores de planejamento quanto a Governança das Contratações

a fase de planejamento das contrataçOes, especäàmente ño tocante ao Plano de Contratações Anual e a

Riscos (mapa de riscos);
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./ orientação aos agentes públicos quanto aos.dados e prazos para glimentaçäo de informaçöes no Portal Nacionalde

ðäñiiàtåio.t pt¡¡'ricâs - ÞÑCp, conforme determina a Lei n' 14.13312021;

,/ Auxílio na elaboração de justificativas, escnréô¡méntos, inforrrções e/ou recursos perante os órgäos fiscalizadores

sejam etes o tr¡ounaioãöoitár oo eétado or öäriâiiôÐ, ir¡uünar de contas da Únião (TCU), controladoria Geral

da União (CGU), Caråi. l.ô¡rlativa Municipal, em mätériás relacionadas a fase preparatória;

.l

./ Assistência na sede da Prefeitura Municipal, com permanência semanal de um técnico da empresa para

acompanhamento as atividades atinentes a fase de seleçäo do fornecedor;

./ Acompanhamento oãs ìaràtás reatizadas nä. rãsoãi pliolicas de abertuia dos processos licitatórios, presenciais

ou eletrônicos, na forma da lei, durante too. . øiã oãieleçäo do fornecedor, acompanhando os agentes envolvidos

nesse processo, como Agente de contrataçãólÞr.g*,., comissão de contratação e Equipe de Apoio;

./ Acompanhamento e orientação .or .grdt.Á'púbìicos quanto ao Planejamento e organizaçäo dos processos

/ HflltJitT.rento e orientação aos agentes púbticos sobre.pubticação do instrumento convocatório: lnstruções

sobre a forma e meios adequados para . pu¡f[æåo Oo edital, assegúrando amplo acesso aos interessados;

{ Acompanhamento e orientaçäo durante . ä;ä;t¿sentaçag dã propostas.e rances: assistência aos agentes

pùUrlrãr durante a ðonduçaó do processo de recebimento e análise das propostas;

,/ Acompanhamento e orientação durante.a #;;irldñnto: assistênciå aos agentes públicos durante a anålise e

avaliação Oar p1.opósìäi OÀ'pieços ou técnicas, conforme o caso, classificadas;

/ Acompanhamento e orientação durante_a t r. äé nã¡ir¡tação: assistência aos agentes públicos durante a análise e

avaliação Oos Oocurneniòs de habilitação dãempresa claósificada em p¡meiro lugar na disputa;

/ Auxílio e orientação técnica no acompanh;;;tã'ñp"rtrs às impubnaçöes aõs editais de licitaçã0, pedidos de

esclarecimento; 
"ãind. 

nas respostas a recursos administrativos interpostos; 
.

/ Auxílio na elaboração de justificat¡vas,'-ãsciãreðimentos, informaçöes e/ou recursos perante aos Órgãos

fiscarizadores sejam eres o Tribunaroe conìás ão Estado ao ceaø 1rcfl, Tribunal.de contas da união (TCU)'

controladoria Geral da união (cGU), Câr;;l;g'urat¡uã urnrc¡pd, àm matijrias relacionadas a fase de seleção do

fornecedor;,/ orientação aos agentes públicos quanJg aos dados e prazos para alimentação de informaçöes no slM - sistemas

de tnformaçöer Mïigip.ddTribi¡nalde Contas do Estado do Cearå (TCE);

,/ orientação aos agentes púbricos quanto aos dados e prazos pàr. äirént.ção de informações no Portal da

Transparência pãärián,irento a'Lei n"-li.szltzolt - lei de Acesso a lnformaçã0, com anexação de atos

administrativos no sítio eletrônico oficial do município;

./ orientação aos agentes públicos q$lto aos dados e prazos para alimentaçäo de informaçoes no Portal das

Licitaçoes oo rrioünai'ãã bontas do'EshdJJð C.ãø - rbe, conÌorme determiña a lnstrução Normativa 0412015-

./ IlSi.,o.nnrrento da situação do portat das Licitações do Tribunal de contas do Estado do ceará - TcE' através

de consulta com levantamento das licitaçöes abertas e as que se encontram fechadas neste portal, para a devida

comunicação aos agentes responsáveis;

r' orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimentação de informações no Portal Nacional

de Contrataçõtt ËUUirctå - PNCP, conforme determina a Lei n' 14'13312021;

oro

* Relativo a Execuçäo, Gestão e Fiscalização de Gontratos:

* Assistência na sede da Prefeitura MuniciPal, com permanência semanal de um técnico da empresa para

acompanhamento as atividades atinentes a fase de execuçäo contratual;

,/ Assessoria e orientações técnicas junto acadaUnidadeAdministrativanaExecuçãodosContratos,emsetratando

de obras, serviços e compras públicas' conforme as peculiaridades de cada despesa;

Assessoria e orientações técnicas aos Gestores e

envolvidos na Execução dos Contratos, em se

peculiaridades de cada despesa;

Fiscais de Contrato de cada Unidade Administrativa, dentre outros

tratando de obras, serviços e compras , conforme as I
-?r"l:.,
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./ orientação técnica no que se relaciona a nomeação ou designação de gestores e fiscais de contratos e atribuiçoes

de cada um desses agentes em sua atuação;

,/ orientação nos procedimentos de Gestão e Fiscalização de contratos principalmente atrelados a regulamentação

municipal,

,/ Assessoria e consultoria envolvendo orientação técnica nos procedimentos necessários para a correta Execução'

Gestä0, Fiscalização dos contratos;

r' Orientação técnica na proposição de novas rotinas e prazos para Gestã0, Fiscalização dos Contratos;

,/ consultoria na elaboração e sugestão de minutas de atos administrativos voltados a Execuçã0, Gestão e

Fiscalização oe coniiáios, nentóiros oe r¡scai¡iáiáò, Aditiuor contratuais, Apostilamentos e demais atos relativos

a essa fase Processual;

,/ Auxílio na elaboração de justificativas, esclarecimentos, informações e/ou recursos perante os órgãos fiscalizadores

sejam eles o rrinuniìe contas oo rstado Jó õórrã [cq,. iribunal de contas da união (TCU), controladoria

Geral da uniao (ccüi,ïarãr, r.g¡slativa Municipal, em maiérias relacionadas a execução dos contratos;

/ orientação aos agentes públicos quanto .or orooi ã òi.r* prru alimentação de informaçoes no Portal Nacional de
- 

ConiråtrçO.s p-úblicas'- PNCP, conforme determina a Lei n" 14'13312021:

2, DAS ESPECIFICAçÖES E QUANTITATIVoS:

GRUPO ÚNrcO

[ì,
ï

ut,

VR TOTALVR MENSAL
QTDE

UNIDADE DE

MEDIDAESPECIF¡CAçAOITEM

R$ 91.736,4012 R$ 7.644,70H¡ÊS

corurnRrRçÃo DE EMPRESA ESPEcIALIzADA PARA PRESTAR

ðÈnýrços'oe nssessoRtA E CONSULToRTA ADM|NtSTRAT|VA NOS

pñoCÉssos DE coNTRATAçÃo PÚBLlcA, c0NTEMPLANDo

ncótr¡Þn¡¡Hnrr¡ENTo DAs FASES PREPARATÓRIA (PLANEJAMENTo)'

srircEò oo FoRNEcEDoR (Llcl11ç¡g)-. E - EXEcUÇoES

ðõuiitnrunrs pREvtsros NA NovÀ LEI DE ltcrnçÕes,-l-ul-To-l
ðÈcirirnr¡ DE FINANçAs, PLANEJAMENTo E oRçAMENTo D0

MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE

I

R$ 192.203,40R$ 16.016,9512MÊS

corurnRrnçÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR

sÈnvrcos''oE ASSESSORTA E CONSU LTORTA ADMTN |STRAT|VA NoS

pñoCËssos DE cournRrRçÃo PUBLIcA, coNTEMPLAND0

nCóH¡ÞÃr,rHnn¡ENTo DAS FASES pnepRRRróRlA (PLANEJAMEf I9I
dÉiecEó oo FoRNEcEDoR (L!cll{ç¡g)^. E - EXEcUÇoES

ðõñränrunrs pREvtsros NA NovÀ mt oE LlclTAçÖEs, JUNTo A

ðÈcneiÀnrn DE EDUcAçÃo Do MUNIc¡Plo DE cAUcAlA/cE'

2

R$ 1 93.1 91 ,0012 R$ 16.099,25uÊs

conrnRrRçno DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR

ðÈnvidolör ASSESSORTA E CONSULTORTA ADM|N|STRATTVA Nos

pñôcÈssos DE coNTRATAÇÃo PUBLIcA, c0NTEMPLAND0

nCóH¡pnruHnH¡ENTo DAS rnses pnepRnRrÓnlA (PLAN-EJAMFf I9I'dÉieöEo óo FoRNEcEDoR (Llcll{ç19)^,. E - EXEcUçoES

óõñrirnrunrs pREVtsTos run ruovÀ let oÊ uctrnçÖ¡s, JUNTo A

ðÈcieinnrn oe sRúoe Do MuNlcíPlo DE cAUcAlA/cE'

3
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R$ 178.412,76R$ 14,867,7312¡¡Ês

conrnRrnçno DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR

ðÈnvços be nssrssoRtA E coNsuLToRtA ADM|N|STRATIVA NoS

pñoCËssos DE corurnRrRçÃo ptJsucl, coNTEMPLAND0

nCór¡ÞÃñnnuENTo DAS FASES pRrpRnRrónn (PLANEJAMFTI9¡

deieö¡ó oo FoRNEcEDoR clclnç¡g)^.. E - EXEcUÇoES

óõlrir¡iunrs pREvtsros un uovÀ LEI DE ucrnçÖe-sr lqryJo-1

SÈCiETNNIN DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUN¡CIPIO DE

CAUCAIA/CE.

4

R$ 111,609,60R$ 9.300,8012¡¡Ês

5

cournnrnçÃo DE EMPRESA ESPEcIALIzADA PARA PRESTAR

ðÈRvrcos'oe nssessoRtA E coNsuLToRlA ADMlNlsrRATlvA Nos
pRocÈssos DE conrnnrnçÄo PÚettcR, coNTEMPLAND0

nColtlpnru nnn¡ ENTo DAs rns es pnepRnRtÓnn (PLAN EJAMEry I9I
dELEçAô oo FoRNEcEDoR (Llclnç¡g)^.. E - EXEcUçoES

ðo¡lriùrunrs pREvtsros run ruovÀ u oÉ ttcttRçÖes, JUryIo A

sÈcnernnrn l'¡uNlctPAL DE INFRAESTRUTURA DE cAUcAlA/cE'

R$ 82.283,40R$ 6.499,6712¡¡Ês

corurRnrlçÃo DE EMPRESA ESPEcIALIzADA PARA PRESTAR

õÈnvcós'oE nssessoRtA E coNsuLToRlA ADMINISTRATIvA Nos
pnoCÈssos DE conrnRrRçÃo ptJsLlcR, coNTEMPLAND0

nCótt¡pn¡r nn¡¡ENTo DAS FASEs pnepRnRrÓnn (PLAN EJAM EryIgl

sÈiÈcEó Do FoRNEcEDoR (L!cll{ç¡g)^.. E - EXEcUçoEs

óõñr'iniunrs pREvtsros t¡¡ t'tovÀ ut oÊ utcttRçÖes, J9-N|To- |
õÈcnÈrÁnn DE ADMlNlsTnnçÃo E REcuRsos HUMANoS D0

¡¡runrcf p¡o DE CAUCAIA/CE

6

R$ 73.556,04R$ 6.129,6712¡¡Ês

conrnnrnçAo DE EMPRESA ESPEcIAuzADA PARA PRESTAR

õÈCvicòs'oe nssessoRtA E coNsuLToRlA ADMINISTRATIVA Nos
pRocÈssos DE corurnRrRçÃo PtlsttcA, coNTEMPLANDo

nCóùÞnuHnnrENTo DAS rnsrs pnep¡nRrÖnlA (PLANEJAMEryI9¡

deiEcnò oo FoRNEcEDoR (qcll{ç¡g) .. E - EXEcUçoES

ðõñfinÍunls pREvtsros run ruovÀ rt oE ttcttlçÖes, lut'tto-n
sÈcnennn DE DEsENVoLVIMENTo RURAL D0 MUNlclPlo DE

CAUCAIA'CE.

7

R$ 80.595,9612 R$ 6.716,33¡¡Ês

coNTRATAçAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR

ðÈnvlcos''oe ASSESSORTA E CONSULToRTA ADMIN|STRAT|VA NoS

pñoCÈssos DE corurnnrnçÃo PtJBLlcA, coNTEMPLAND0

nCoùÞnru¡rnnrENTo DAS FASEs pnrpRRlrónlA (PLANEJAMFryI9¡

seiÈönö oo FoRNEcEDoR (Llcll{ç¡g)^. E - EXEcUçoES

ðõñ-r'áÀiunrs pREVtsTos Hn novÀ LEI DE LlclTAçÖEs, JUNTo- A

õÈcnerÁnn or PLANEJAMENTo URBANo E AMBIENTAL D0

IrIU HrcINO DE CAUCAIA/CE.

I

R$ 84.596,0412 R$ 7.049,67uÊs

cournnrnçAo DE EMPRESA ESPEcIALIzADA PARA PRESTAR

sÈcvicos'óe ASSESSORTA E CONSULTORTA ADM|NtSTRATtvA Nos

pñoðÉssos DE conrmrRçÃo ptJstlcR, coNTEMPLAND0

nCoùÞnl'¡ nn¡¡ENTo DAS rnses pRepRnltÓnn (PLAN-EJAMEIIgI

ôÉiEöÁö òo FoRNEcEDoR (L!clllç¡g)^ E - EXEcUçoES

õõ¡rräniunls pREvtsros HR novÀ ut oÊ ttcttRçÖes, lgryIo-l
ðÈCiEiÁNN OC PITNIUÔHIO E TRANSPORTE DO MUNIC¡PIO DE

CAUCAIA'CE.

I
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5. DA EXECUçÃo D0 oBJETo

5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses' contado da assinatura do termo de contrato, pronogável por

até 10 (dez) anos, na forma dos arts, 106 e 107 c/c o art, 94 tudo da Lei n" 14.133/2021

5.1,1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionad a ao ateste, Pela autoridade competente, de que as

vantajosos Para a Administraçä0, permitida a negociaçäo com 0 CONTRATADO
condições e os preços permanecem

5.1.2. 0 serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que são aqueles que devem ser prestados sem nenhum

tipo de interruPção , destinados a atender a necessidades Públicas permanentes, sem sofrerem solução de continuidade,

sendo a vigência mais vantajosa considerando que resta comprovada a vantajosidade dos
plurianual

porficarem mantidas as cond ições da proPosta inicial.

'¡t.

2,1. Havendo divergências entre as especificaçöes deste anexo e as do sistema, prevalecerão as deste anexo'

3. DA DESCRçÃo DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÄo

3,1, Adescrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram'se pormenorizados em

tópico específico do ertuoó r.cnúo Þrétirin* Fù'i;dùnto .onititrtiuo da primeira etapa do ptanejamento de

contrataçã0, a ser oisponüìriiãJo na forma prevìJto iääï. s+, g 3o da rei 14,gi,1com base no Acórdäo TCU no'

4, DESCRTçAO DA SOLUçAO COtrlo uM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA D0 oBJETo

4,1, A descrição da soruçäo como um todo encontram-se pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico

preriminar (ETp), documänto ãónrtitut¡vo oa primä¡rä äiapa'ào praneramento de contrataçä0, a ser disponibilizado na

il# ñrùõ nli.|.t. s+,1'à; ãã i.i'ìi.ioà/21 com base noAcórdão TCU no'2273t2024'

5.2. Condigöes de Execução:

5.2,1. A execugäo do objeto seguirá seguinte dinâmica: p d

Ioù

R$ 84,596,04R$ 7.049,6712MÊS

CAUCAIA/GE.

10

R$ 80,595,96R$ 6,716,3312MÊS

11

R$ 84.596,04R$ 7.049,6712MÊS

12
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5.2.1.1,|nício da execução do objeto dar-se em até 05 (ci nco) dias úteis aPós a assinatura e Publicaçäo do n0

PNCP ou em Diário Oficial do órgä0, se tratando da hiPótese prevista no art, 176 parágrafo único da lei 14. 133121;

5.2.1.2, Locale horário da prestação de serviço: na sede da Prefeitura MuniciPal de Caucaia/CE, no seg uinte endereço:

Departamento de Gestäo de Licitação - Rua D, no 270, baino Padre Romualdo, nos horários de exPedie nte regular do

Caucai
PÞËFçITURA

dd.

'Ì
ir,¡

órgã0,

6. TNFORMAçÖEs neuvlNTES PARA O DIMENSIONAMENTo DA PRoPoSTA

6,1. Disponibilizar os serviços de consultoria., assessoria e acompanhamento, nas instalaçoes da contratante e da

contratada, sem limite de quantidade para reatizaiåã-Je consultas á serem feitas por servidores das unidades gestoras

decorrentes de dúvidas ,ürõitàà., em face d, í;;, ;rp.rvãnientes, devendo ioda e quarquer orientação ser dada

somente por profissionais devidamente habilitados

6.2, Disponibirizar na prestaçäo dos serviços de ,,consurtoria e assessoria", somente profissionais devidamente

habiritados, com visitas ,.r.ìãii in roco dojté.ni.o, l.rrponsáveis, avoc.ando para si todas as despesas decorrentes,

tais como (custo com maã0. ôura, transporte, .rrðntrcão ð rrãspàoãgem), iseniando as unidades gestoras de qualquer

despesa adicional.

6,3. Disponibilizar pelo menos 01 (um)funcionário de nível médio ou superior, com experiência na área de atuação deste

objeto, para p.,rrnr.rii;';itì;¡b (quarentaj f,ãát Áttãnáis em irabalho presencial na sede do Município'

6,4. A CONTRATADA será reSpOnSável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos dados' programas e

procedimentos físicos de armaienamento e tranJporté'Jår"¡niorraçöes exiótentes ou geradas durante a execução dos

serviços, em conformidade com a legislação vigente'

6,5. Guardar o mais abSOlUto Sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza a que

venham tomar conhecimento, respondendo .d;i.jrint'rä civir e äriminarmente por sua indevida divulgaçäo e/ou

inconeta ou descuidada utilizaçä0.

6,6. Deverá ser exigido o recorhimento referente a 1%r (ym por cento) d.o estimado para contratação a título de garantia

de proposta nas modatiãaães previstas.no art. Sî,'$ì;äJL.ii" I'q,ßgtZl, no momento da aprovação da proposta

vencedora da licitaçã0, e nos seguintes termos'

6.6,1. SEGURO GARANTIA'

6.6.1.1. Será exigido o recorhimento referente a 1% (um por cento) do estimado para a contratação a títuro de garantia

de proposta, devendo ser encaminhada no ato de aprovação da proposta eretrônica, EX.LUSI'AMENTE em camp.

prÓpriodosistemaeletrônico,apÓssolicitaçãodoAgentedeContratação'

6,6,1,2. A garantia de proposta será devolvida aosjicitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis' contado da assinatura do

contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçäo'

6.6.1.3. lmplicará execução do valor integral da garantiade proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contrataçäo'

O,O.f .+, A iarantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades:

a) cAucÃo EM DINHEIRo: Deverá ser efetuada em favorda contratante, em conta específica, Agência 1041-3' conta

24.526-7,Banco: Brasil, cUjO Comprovante deve ser apresentado no ato de aprovação da proposta vencedora' apÓs
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b,1) Origem/aquisiçäo mediante documento respectivo e rançamento contábir por meio de registro no balanço

patrimonial da licitante; , ,1!i_r- ^.. ^.^^-iama n{i¡ior rrnrartn 
^e 

fé nública. demonstrando a correçäo
b,2)Apresentardocumento,emitidoporentidadeouorganismooficial'dotadodefépública'demot

atualizada monetariamente do título (realizada rtã r.ir ñòres anteriores à àata maicada para apresentaçäo da dita

;;ääj, öïi* pá,árrt.s definiitos pelo Minisrério da Fazenda;

b.3) serão aceitos ,p;;;;6 somånte titunì com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob nenhum

,rpãriô, ,t¿ t data conespondente ao prazo de validade da propogta de preços'

b,4) presumemo..onîo ártcnticos'os título, oîà,..ãoo, pelalicitante, ,.rå*.noo-t. a Prefeitura Municipal de Mauriti

o direito de averiguar a suaãutent¡cidade. gr r.'...riãtãnJo inotcios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao

t'tflåi'to|iSlrfåquisicao 
mediante documento respectivo e rançamento contábil por meio de registro no balanço

:itgËStjfl8-iiåiìli 
^: 

o ricitante deverá taze¡ acomprovaçäo da apólice ou de documento hábil expedido pela

seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data do recebimento das

ïtffir@: Deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País

3ïi'?li?i8iliJñirill,¡nr: custeado por pasamento único, com ressate pero valor total, (rncluído pera Lei no

il æder aos seguintes critérios:

e,1) ser emitido por empresa devidamente autorizada a operar pela superintendência de seguros Privados

(suttt);.r) 
Garantir o resgate integrar do varor pago pero contratante ao final do prazo de vigência;

e,3) Estar isento dé taxas ou encargos que compromgt* il:l:j do resgate;

e,4) Apresentar prazo de vigência..o'icùoæ de resgate previaménte ðefinidos e compatíveis com o período

contratual;
e.5)Garantiramanutençãodaliquidezesegurançaflnanceiradomontanteinvestido.

7. DA FASE DE HABILITAçAO

7 .1, pa¡ahabititação dt ;i.itä;l; mais bem classificado os seguintes documentos de habilitaçäo'

ffidentidade(RG)oudocumentoequivalenteque,porforçadelei,tenhavalidadeparafinsde
i$tllt:t]onjilJiqffifrilt$'01r1,,1,i31mro púbrico de Empresas Mercantis, a carso da Junta comercialda respectiva

lï1fiir..ro,.eendedor rndividuar - MEr: certificado da condição de.Microempreendedor lndividual - ccMEl' cuja

aceitação ficará condiciôñác. a verificação åä *t..tið¡ááod no sitió nttpsl/ww'gov,br/empresas-e-negocios/pt-

!ßiåtttåltXTïpresaria, sociedade.limirad_a unipessoat - sLU ou sociedade identificada como empresa individual de

responsabiridade rimitaåä - ernÈlr' inscrição oïåto cónstitutivo, estatuio ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Cor.r.¡.liã 
"tp.rti* 

éeOe, acompanhada de documento comprobatório de

ïä:S:ll5,lil3:e,'. esrrans-eira: portaria de autorização de runcionamento no Brasil, publicada no Diário oricialda

união e arquivada nä-¡rnt. 
"comerciar d. ;.ü;;-i.d;iativa onoã se localizar a filial, agência' sucursal ou

estaberecimento, a quar será considerada como ruä rrir, conforme rnstruião Normativa DREI/ME n'0 77, de 18 de março

de 2020.

f¡ P.tsoa Jurídica, na condiçäo de sociedade

áteraçao e que conste a atual representaçäo

Brasil- OAB da sede da ProPonente'

simplesouunipessoaldeadvocacia:Contratosocialemvigor,comaúltima
jurídica, devidamente 

"girtìåãóìtéeccionat 
da ordem dos Advogados do

@)

w W,,{
i",) no¿ouf o cE-ogo km 01, No 1076 .N/ z
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habilitação.
e demais demonstraçöes contábeis dos 2 (dois)

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício
devidamente registrado no órgão comPetente,

últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei,

comprovando: Indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Conente (LC), e Solvência Geral(SG) superiores a 1 (um), que

comprovem a boa situação financeira da emPresa, com vistas aos comPromissos que terá de assumir caso lhe seia

adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado Pelo contador resPonsável, sendo vedada sua substituição Por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quand o encerrados há mais de 03 (três)

meses da data de aPresentação da proposta;

c,1) Seräo considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstraçöes Contábeis assim aPresentados:

Sociedades emPresariais em geral: registrados 0u autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

c,1,a)
de encenamento do Livro Diário do qualfoi extraído

Licitante , acompanhados de cóPia

Caucaia
PftEËÊIlURA

g) sociedade simpres: inscrição do ato. constitutivo no Registro civir de pessoas Jurídicas do local de sua sede'

åäompanhada de documento ôomprobatório de seus administradores;

h) Firiar, sucursar o, .gánäi, õ !o.iø.0. ,irpr.r oî'ä.îiðsãr¡i'ins¡cão do ato constitutivo da filial, sucursal ou

agência da sociedade simpres ou empresária, ,."iäti*[äñt ¡ô n.g¡rtti ciuit das pessoas Jurídicas ou no Registro

público de Empresas Mercantis onde opera, cot åu.i¡acao no Registro onde tem sede a matriz;

7.,l.2. Habilitacão Fiscal, Social e Trabalhiqtai

a) prova de inscrição no õãcurtro Nr.ionar de pessoas Jurídicas ou no cadastro de pessoas Físicas, conforme o cas.;

b) prova de reguraridade fiscar perante a Fazenda Nacionar, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente

pera secretaria da Receita Federar do Brasir (RFB) e pera procuradoria-Gerar da Fazenda Nacional (PGFN)' referente a

todos os créditos tributários federais e à Dívida ntiva àa união (DAU) por eras administrados, incrusive aqueles relativos

à seguridade sociar, nos termos da portaria coniunta no 1,751, de02 de outubro de2014,do secretário da Receita

Fedeial do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional'

c¡erova de reguraridade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimpridos prontr å Justiça do Trabarho, mediante a apresentação de certidäo

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Títuro vil-A da consoridaçäo das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei no 5.45?1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

f) prova de regularidade com a Fazenda municipaldo domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício

;iuxi iT,ü#!i,. considerado isenro dos rriburos municipais retacionados ao objeto contratual, deverá comprovar

tar condição mediante a apresentaçao oe oecraåõão Jå Êãr.no. respectiva do óeu domicílio ou sede, ou outra

f;iflI3låijii,3if.otfti:f,5:m papertimbrado e, assinado pero representante lesal, inrormando,que cumpre a proibiçäo

oievista no ¡nc¡so wxttt do art. l, da cons.titu¡iii Ëåãer'ai.- gu,¡eia, or qrr ñao utir¡rr trabarho de menor de dezoito

ãnos em atividades noturnas, perigosas ou inr.tffiûabarho de mehor de quatoze anos, sarvo na condição de

iïrJri:1"" que cumpre as exigências de-reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabititado da

previdência Sociat, prevüir, .t lei e em outras normas específicas, conforme o casg'

,REcUPERAÇ!!,.1u.o¡clALoUEXTRAJUDlclAL,expedidapelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica em dara ;à; ;Ëüägó.(trinta) oias; (Art. 69, inc, 

', 
Lei n" 14'133121\

b)No caso de Gertidãlioó¡tiu. oe necupJräõãã-ii,:or.r'ou Érir.¡ùiciar, o ricitante.deverá apresentar a

comprovaçãodequeorespectivo.pranode,recuffiã.ru¡ãromiooruoic¡äimänie 
naformadoart.SB,daLein'011'101'

de 0g de fevereiro de 2005, sob pena ¿. inãniriìåiá0, devendo,'ainoã, comprovar todos os demais requisitos de

';"'Ì Rodovlo cE-ogo km 01, No 1076

do termo de abertura e

N/
Ný
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b.1) Auxílio e orientação técnica na elaboraçä0, junto aos setores demandantes e

artefatos da fase PreParatÓria, tais como: DFD - Docume nto de Formalização da

materiais, equiPamentos e serviços, quantitativos, formas de pesquisa e fontes de

elaboração das esPecificações e detalhes; Estudos Técnicos

7.1.4. Adocumentação rerativa à Quarificação Técnico.profissionar e Técnico-operacionar nos termos do art' 67

da Lei Federal no 14.133/2021 será restrita a:

ii.'.k],:t:'rtitJ:tiì'.",i:iie possuir no qni11o 01 (um) responsáver récnico na dara prevista para entrega dos

documentos, profissionar(is)devidamente regstraoãþ) nàî.ir.rnïpr.tissionalcompetente, detento(es)de atestado de

capacidade técnica, emitido por pessoa iurio¡ca oã'o¡reito púbricô ou piiuãoo, d'evidamente averbado no conselho

profissionar competente, que comprove a execuçaJi.ì.*icdt de caracteristicas técnicas semelhantes às do obieto da

presente licitação' -1- -..1 i¡^- ^^ ^{n¡{a¡{nc dar¡orãn dizer resoeito a contratos executados ou

b)Parafinsdacomprovaçãodequetrataestesub'item,osatestadosdeverãodizerrespeitoacont
em andamento, n, to,.råiî.iìrñ;;.t. 67, S i':'i'äiiiñ:Ji¡ænt qut comprove a execução de serviços de

características récnicas ,:ftih;îtd;;d. i5i.i. ¡å Ëñr* ricitação em esþcial com as parcelas de maior relevância

lÈ

.+)'
u?n

equipe de Planejamento dos

Demanda, esPecificação dos

informações que subsidiem a

Preliminares ' ETP's; Termos

{

abaixo:

Ý;-) RoOovto cE-ogo km 01, No1076

em todas as nuances

s/ g
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de Referência em todas as modalidades de licitação e nas Contrataçoes Diretas - Dispensa e lnexigibilidade de

[iitf:J.".ria e consuttoria envotvendo orientaçäo técnica. nos procedimentos necessários para a coneta

pesquisa O. p,..Cor, ánt nçao sformutaçat ãéìän"t estimados ¡unto ao Setor de Compras Municipal;

b.3) orientaç0., ná, ,òtin.i administratiúar ior t.io"r de planejámento quanto a Governança das contratações

adaptadas a fase de ptanejamento or, rontr..ìãõoãi, .ipeciricameîte no tocante ao Plano de contrataçöes Anual e

a Gestão de Riscos (maPa de riscos);

b.4) Acompanr,urãìio o" taretaí realizadas nas sessões públicas de abertura dos processos licitatórios'

presenciais ou eletrônicos, na forma da lei, durante toda a fase de seleção do fornecedor' acompanhando os

agentes envolvidos nesse processo, como Agente de contrataçã0, Pregoeiro, comissão de contratação e Equipe

de Apoio;

b,5) Auxílio e orientaçäo técnica. no acompanhamento a respostas às impugnaçöes aos editais de licitação'

pedidos oe esctarecimänto; e ainda nas respostas a recursos administrativos interpostos;

b,6)Assessoria e orientações técnicas ror öðitr.r. Fiscais de contrato de cada unidade Administrativa' dentre

outros envolvidos na Execuçäo aos contraio-s,'ðtnié trãtrnoo de obras, serviços e compras públicas, conforme

as peculiaridades de cada despesai

b,7) consultoria nå-en¡oracãö e sugestão de minutas de atos administrativos voltados a Execuçã0, Gestão e

Fiscalização de contratos, Relatóriós de Èiscalizaçä0, Aditivos contratuais, Apostilamentos e demais atos

relativos a essa fase Processual;

b,g) orientaçäo aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimentação de informações no Portal

Nacional oe contraiacães púnlicas - PN0P, conforme determina a Lei no 14'13312021'

c) comprovação de o licitante possuir.equipe. técnica composta por no mínimo 02 (dois) profissionais na data prevista

para entrega oos oocumeiiär, pióiiiiio*riis) oevidamente aptos e com experiênciä na prestação dos serviços objeto

desta ricitaçã0, qr..orpiàuãm ã execuçaoìé r."çãr'iä ð"åót.riiticas técnicas semelhantes às do objeto da presente

[i"|åff;^.r.não de o ricitante possuir em sua equipe técnica.pero menos 01(um) profissionar na data prevista para

entrega dos documentos, com entendimento.. rËtiêúi; riÅ¡rr em Governança das contratações, na forma do

parágrafo único do nrt, ii ïà rãi i4,13rt2021, óáñ-eni.ìã no prano de contratações anuar e gestão de riscos, com

comprovaçäo de experiênciJna execucao o. r*iõät ãä'ãã".tãrirticas técnicas semelhantes a governança aplicada ao

:i[i:f,ij|,ï,.:?|J XitliÍfu técnica deverá(ão) comprovar aptidão para prestaçäo do serviço compatível e/ou similares

em áreas condizentes com o objeto desta l¡c¡tãðä0, còmirovaoä .poi 
meio- de atestados de capacidade técnica'

decraraçöes ou documenio afim, e äinda.r.uoo.'0. ,p.rf.içom.ntb ou em quarificação em temas relacionados a Lei

n" 14,13312021, com no mínimo 40 (quarenta) horas'

f) A vincuraçäo do profisiionar com ö ricitante, poJ.i¿ ser comprovada por meio de rerações de trabarho, contratos de

prestação de serviços, ,i.ðun societário .ntr.. . ärpr.rã-ä ã pronss¡ona especiarizaio, ou mesmo declaração de

contrataçäo futura do prot¡siiona, Essa dectaraçã; õ;¿;;; ãcómpannaoa de déclaração de anuência do profissional'

g) euando se tratar o, ii,¡g."t ou sócio da empiesa licitante, tal comprovaçäo será fóita por meio do ato constitutivo e

õättiAao do conselho profissional competente, conforme 0 caso'

h) Nao serão admitidor-ð.ioo., òu atestaoos- o. respons.bilidade técnica de profissionais que, na forma de

regulamento, tenham o.ão ð.ùr, e aplicaçäo oas sãncoed previstas nos incisos llt e iv do caput do art' 156 da Lei n0

j4,jg',oz1em deconência de orientaçao proffi,'ãé-p"rôr¡cao técnica ou de qualquer ato profissional de sua

i': i

responsabilidade.
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c) Para fins da comprovaçäo de que trata esle subitem, os atestados deveräo dizer respeito a

iffiiïilrä ;; ;ä ä:si;¡'ii ffi;ìi iããià-i óe servicos simirares de comprexidade

equivalente ou superior em espðciatcom as parcelas de maior relevância abaixo:

c,1) Auxírio e orientação técnica na eraboraçä0, junto aos setores demandantes e equipe de pranejamento dos

artefatos da fase pre'pãratôria, tais como: DFï löòr*rnto oe Formalização da Demanda, especificação dos

materiais, equipameïtos, s."içor, quantitatiios,îormas oé pesqu¡sa e fontes de informações que subsidiem a

eraboração das especificaçöes em todas as nïãñäri é o.tãrhbs; rstudos Técnicos preriminares - ETp's; Termos

de Referência em rodas aô modaridad., o. ri.ilåðãã ã nas conirataçöes Diretas' Dispensa e lnexigibilidade de

lt.iToÅT*r.ria e consultoria envolvendo orientaçäo téc.nica. nos procedimentos necessários para a correta

pesquisa o. p|..corlãïiðnõao eformutrcao áä uälo'"i òitimacos junto ao setor de compras Municipal;

c,3) Orientaço* nrriãiinrïãOm¡nirtrrtiú.r iot *iòi.t Oe planejámento quanto a Governança das Contratações

adaptadas a fase de pranejamento 0., .ont,.iãõ0.îårp.r¡t¡ãár,ínte no ioðante ao Plano de contratações Anual e

:ffîÏ:ffåi:ittrt;itrÏ:å?'rearizadas nas sessões púbricas de abertura dos processos licitatórios'

presenciais o, .l.ironi*, na forma o. r.il orrante toda a fase !e 
seleção do fornecedor, acompanhando os

agentes .nuoruioorìãsr. pro..rro, .oto ng.nt, ãe contrataçao' Pregoeúo' Comissão de Contratação e Equipe

:¡uîä:i,, e orientação técnica, no acompanhamento a respostas às impugnações aos editais de licitação'

pedidos Oe esclareóiñìen1o; e ainda n.t t t,åóiitt a recursos administrativos interpostos;

c,ô) Assessori. . o,i.näcãLãriôñù.i .0. ó*to"i r Èiicais de contiato de cada unidade Administrativa' dentre

outros envolvidos na Execução oos contratol,;;ühr¡o o. oni.t, serviços e compras públicas' conforme

:ïi'JJj|I',fffi:ä#;,ffi3iiln.ol, de minutas de atos administrativos vortados a Execuçã0, Gestão e

Fiscatização oe øntiatos, Relatóriós o. rir.åiitãiä0, Aditivos contratuais, Apostilamentos e demais atos

relativos a essa fase Processual;

c.8)orientaçãoaosagentespúblicos.quantoaosdadoseprazosparaalimentaçãodeinformaçõesnoPortal
Nacional O. Conrãirçoãt pUOr¡..t - PNCR conforme determina a Lei n' 14¡332021'

d) para fins da comprovação de qre trata,o 9u!i!em 
c), os atestados,dev_eräo dizer respeito a contratos executados de

serviços simirares de comprexidade tec.noróg... äöãíä.iónaiequivarente ou superior em especial com as parcelas de

maior rerevância, revando-'se em consideraçao ateståãæ Je municipios ou_órgäob púbricos equivalentes em pelo men.s

;üi;ñ;iã p;i..ntoj ãã ãir.nrao e pótte do municipio de Caucaia/CE.

d,1)Aequivarência em reração a dimensao ä;qË;;,ä;.*iiaoa révando-se em consideração o coeficiente do

rprr,r pæa âozs,iendo o de Caucáia corresponde a 4'00'

e) os atestados de capacidade técnica poderão sei apresentados em.nome da matriz ou da filial do licitante;

0 o tic¡tante disponibirüãiã-þdas aä into,rróà.å'n.î;'rrári.; a comprovaiao da legitimid-ade dos atestados'

apresentando, quando ,åîirit.o. pãi. Àominstræåá, óoôi. oo contrato qu" äã, ruðorte à con[rataçã0, endereço atuat do

contratante e locat em d;ïi¿-å.ttado o objetó contrátado, dentre outros documentos;

g) A indicação oo pessoäi td;¿;,A, instatåçoeïä oìãpå,.ln.t.nto.aoËóuãàos e disponiveis para a realização do

objeto da ricitaçã0, æmcîmoïa õlãùtiræao oó,åîã ffi6. ü;quipe t¿ãñrcãque se responsabilizará pelos trabalhos'

considerados essencrars para o cumprimento oã-ðuj.tó da ricitaçäô, r*õìirnoioas mediante a apresentação de

ädåìJi;äõr^ttl'. relação explícita da sua disponibilidade'

contratos executados, na

tecnológica e oPeracional

8. MODELO DE GESTÄO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente Pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

no 14,13312021, e cada Parte responderá Pelas consequências de sua inexecução total ou Parcial'

8.2, Em caso de imPedimento, ordem de Paralisaçäo 0u suspensão do contrato, o cronograma de execução serå

prorrogado automaticamente Pelo , anotadas tais circunstâncias mediantes simples aPostila.

i. "], Rodovlo CE-O9O km 01, No1076
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8.12, 0 gestor do contrato tomará providências para a formalizaçäo de Processo

fins de aplicaçäo de sançöes, a ser conduzido Pela comissäo de que trata o art,

9. CONDçÖES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

9,1. Recebimento do Servigo

,'dugr

3 þÿ'¡

g,3. As comunicações entre o órgäo ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir

talformalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

g.4, o órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

g,5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 
9rg_ão 

ou entidade poderá convocar o representante do

ðontrãtuOo para reunião inicial para apresentaçäo do plano de-fiscalizaçäo' que conterá_informações acerca das

obrigaçöes contratuais, dos måcanismos de iiscalizaçä0, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aierição dos resultados, quando houver, e das

sanções aplicáveis, dentre outros.

g,6, A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo substituto,

nos termos do capuf do arl, 117, da Lei n0 14,13312021'

g,7, A fiscalização se responsabilizarå pelo acompanhamento da execução do obieto contratual, para que sejam

cumpridas todas as *nãico.r estabelecidas no ôontrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administraçã0,
g.7,1, O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descriçäo do que for necãssário para a regu.larização das faltas ou dos defeitos observados'

g,7.2. ldentificaoa quaquóiinexatiåao ou irregularidade, ofiscalemitirá notificaçöes para a correção da execução do

contrato, determinando prazo para a coneção'
g.7,3, o fiscal informará ao geitor do contáto, em tempo hábil, a situaçäo que demandar decisão ou adoção de medidas

que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso'

g,7,4 No caso de ocorrcnðiãs ôùé'p'òs.rñ inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal comunicará

o fato imediatamente ao gestor do contrato'
g,7.s, o fiscal comunicarå ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com

vistas à renovação tempestiva ou à pronogaçäo contratual.

g.g. o gestor do contrato coordenará a atualização do processo.de acompanhamento e fiscalizaçäo do contrato contendo

todos os registros formais da execução no histórico d'e gerenciamento óo contrato, a exemplo da ordem de serviç0, do

registro de ocorrências, das alteraço'es e das pronog.çð.s contratuais, elaborando relatório com vistas à verificaçäo da

neîessidade de adequações do coîmto para fins de atendimento da finalidade da administraçã0,

g.g, O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do co¡tratado, para fins de empenho

de despesa e pagamento, ó an'òtara os problemas que obstem ofluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa

no relatório de riscos eventuais.

g,10, o gestor do contrato acompanhará os registræ realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execuçao do confåto e as medidäs adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas

que ultrapassarem a sua competência,

g,11, o gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com mànçao ao seu desêmpenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamenie definidos e aferidos, quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

í,,}c,.i
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g.1,1, Os serviços serão recebidos pRovlsoRlAMENTE, aqueles em que aSsim couber, no prazo de 5 (cinco) dias, pela

fiscarizaçã0, meoiante terÃãïàãiãrhados, qr.nao uãiùorooïðumprimdnto das exigências de carátertécnico, nos termos

3îi á11;;Í¿ii|Ë,,lliåtl'rtfiil;, contado do recebimenro de comunicação de cobrança oriunda do contratado

ðår r ã.inpiovação da präitaçao dos serviços a que se referem a R3rgel-a a ser paga'

g.1,3. O contratado fica obrigado a reparar, touigii, äto*i ,..tontt"i'.,ou suOsiitu¡r' às suas expensas' no todo ou em

parte, o objeto em qr. r"uäi¡t¡ðã,ðrîô¡oi, o.t ,ió'r õ, ìnðóirecoæ resurtantes da execuçã0, cabendo à fiscalização näo

atestar a úrtima elou unica ääJiiao oJiu*icos ató què séjam ðanadas todas as eventuais pendências que p.ssam vrr a

ser apontadas no Recebimento Provisório'

9.1,3,1. A fiscarização .aä ãìäiu.rã ó ateste da úttima e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências que possam vir a ser rpontääæ nõ neôe¡¡mentd Provisório ños termos do art' 119 c/c art' 140 da

bTffipoderäoserrejeitados,notodoouemparte,quandoemdesacordocomasespecificaçöesconstantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades'

g.1,4, Quando a fiscalizaçäo for exercida por um uircõ serv¡o'or, oiermo detalhado deverá conter o registro' a análise e a

conclusão acerca das ocôrrências na execuçao cä'fo-niráô, ém rencao à iiscalizaçao técnica e administrativa e demais

documentos que jurgar nãceisários, devendo.*ãrinr''ã-iós ao gestôr oo.contrato para recebimento definitivo,

9,1,5. os serviços r.,aoiãããuuor'oÈrrr'¡nrvnruËñïËìr p*õ0. ro 1oéi¡oias,'conrados do recebimento provisório'

por servidor ou comissao o-e-sìõ*.0. pãr..utor¡oaoe òompãtãntà, apos a veiribaçao ca qualidade e quantidade do serviço

e consequente ace¡tacaá mãàìäñtr tã|.ro detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

9,1,5.1. Emitir documento comprobatório da rrãí¡.c'.äriiøã pei,rtrl fiscal(is) no cumprimento de obrigações

assumidas pero contratado, com menção ,o ,., desempenho na exeóução òohtratuar, baseado em indicadores

objetivamente defin¡oosäáieridos, e.-.u.ntr.iJ-p..rr¡oäããr ápticaoas,ìdvendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigaçöes, conforme regulamento'

9.1.5,2. Rea'zar a anárise dos reratórios e de'ioda a documentação apresentada,.pera fiscalização e, caso haja

ineguraridades que impeçam a riquidação . o, pàéãrento da despésa, indicar as cráusuras contratuais pertinentes'

,ofiËit.nOo ao contratado, por escrito, as respectivas correções;

9,1,5,3, Emitir Termo circunstanciado para.t ùð-oãiãðe¡irirento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas; e

g.1,5.4. Comunicar ao contratado para que emita a nota fiscalou fatura, com o valorexato dimensionado pelafiscalização'

g,1,s.5, Enviar a documentação pertinente .o r.torãärõntt.ior párr . formalizaçäo dos procedimentos de liquidação e

ó.gãt.ñto, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão' . 
r

9.1,6. No caso de controvérsia sobre a.*.rucäJoã"oóÈto,quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art, 1 43 da Lei n, 14,1 33/2.021 , ãorünrcãl.ioo-se, ao contratado þara emissão de nota fiscal no que

pertenceàparcelaincffijeto,paraefeitodeliquidaçäoepagamento.
9,1,7, Nenhum p,.ro äð-*ebimento o.'on.ãéíú.t pendente. rotrçao, perõcontratado, de inconsistências

verit¡caOas na eiecução do objeto ou no instrumento de cobrança,

g,1.g, o recebimento provisórió ou definitivo nao ã*à-rune á 
"rpoïiabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do serviço

når ri.tprñsa¡ifiOa'Oe ¿tico-profissional pela perfeita execuçäo do contrato'

3:i:li'flËl1ätila nora riscar ou documenro de cobrança equivatente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de

[:iîïi J|."'åi3ii:i|,i:t:i,lo:ü',li*.,.r será reduzido à metade, mantendo-se a possibifidade de pronosaçã0,

no caso de contrataçoes deconentes de despesäti¡rïrãi."i nao umåpassem o limite de que trata o inciso ll do art'

iif 
tf 

üi|o:]13'263tl;ro.sa consiste na,veriricação do direito adquirido pelo credor.tendo por bage gs titulos e

documentos comprobatórios do respectivo rr¿oö'ãi"."ãnoã-r. o disóòsto n'o art. 63 da Lei no 4'320' de 17 de março

de 1964,

9,2,3, Havendo

a liquidação da

o prazo apös a

l;'.j' nodovto CE-O9O km O1, No1076 N/ &
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g,2,4. Anota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçäo

da regularidade fiscal,.oñtt.tr¿, por meio'de iónsurtã onme, mediantdconsulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

ðð*iðni.Cao mencionada será solicitada da empresa contratada'

9.2,5, Näo havendo regularização ou sendo a oetesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos

órgäos responsáveis paäìir..i¡rác* oa regutaridãã; fiilr qr"'t. à ínadimprência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efeiuado, pri. quéi.Jam ãcionaoos os meioö pertinentes e necessários para garantir o

recebimgnto dg seus créditos' 
,^.,^,Á aÀnra¡ ac marrirrec :ontratual nos autos

g,2.6, persis¡nOo . iu.güiàiidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinçäo t

ñ;g[ü;cm¡n¡stratjvo conespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa'

9.2.7, Havendo a efetiva execução do objeto, .ñ;ð;il.t ; *rã. realizädos normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o coniratado näo regularize sua s1uaçä0,

9,3. Prazo de Pagamento
g,3,1 , o pagamento será ãfetuado no prazo de até b (cinco) dias úteis, 

.contados 
da finalizaçäo da liquidação da despesa'

9,3.2, No caso de .trrro ôãro .ãnii*ãni., os valorei àéuido, .o contratado serão atualizados monetariamente entre o

termo finaldo prazo de pagamento até a data de rú, &ðùw *lizaçä0, mediante aplicaçäo do Índice lPcA-E de correção

10,1, Este objeto será rearizado através de ricitaçäo na modaridade coNcoRRÊNCrA, na forma ELETRÔNICI, do tipo

MENOR pREçg, sob regime de execução inOireia:iUpiElTADA POR PREçO UN¡1ÁRIO' MgDO DE DISPUTA:

monetária,

9.4. Forma de Pagamento
g.4.1. O pagamento será-realizado mediante crédito em conta corrente do contratado a ser indicado na nota fiscal

encaminhada.
g,4,2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como.emitida a ordem bancåria para pagamento'

9.4,3, euando Oo pagamånìã, seraätetuaOa a retençãö fibutá¡a prevista na legislação aplicável' 
,, ,

g,4,3,1 , lndependentemente do percentualde triuuto'iniàrioo na pianilha, quandio houver, serão retidos na fonte' quando

àa realizaçaó do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

g.4.4. o contratado regularmente optante pero simóiés Nacioná, nós,terñlos da Lei complementar n0 123/2006' näo

sofrerá a retençäo tributária quanto aos impostos räi;br'çils aúrangioos por aquele regime. Noentanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentaçäo de comprovaiçã., pãi r.¡o de ðocumento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

9.5. Antecipaçäo de Pagamento
g,b.1, É vedada a reaf ¡za'Cáðãe lagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as

especificações deste instrumento'

10. FORMA E CRITÉRþS DE SELEçAO DO PRESTADoR DE SERVIço

ABERTO.

10,2, Seräo exigidos os documentos necessårios e suficientes para demonstrar a capacidade do ricitante de realizar o

objeto da licitaçá0, na forma prevista em edital'

10 .3. DA JUSTIFICATIVA VEDAçÄO A PARTICIPAçÄO DE CONSÓRCIO, CONFORME ART. 15 DA LEI 14.133121:

1 0.3,1. A vedação à ParticiPaçöes de interessad as que se apresentem constituidas sob a forma de consÓrcio se justifica

na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriq ueiro a particiPaçäo de empresas de Pequeno

e médio porte, às quais, em sua maioria, aPresentam o mínimo exig ido no tocante à qualificação técnica e econômico-

financeira, condições suficientes Para a execuçäo de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de

p0ss íveis licitantes individuais, A ausência de consórcio não trará Prejulzos à comPetitivid ade do certame , visto que, em

regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta comPlexidade ou de

relevante vulto, em que empresas' condiçöes de suprir os requisitos de habi itação do edital e

1. .r} Rodovlo CE-O9O km 01, No1076
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ainda não teriam as condições necessárias à execução do objeto individualmente' Nestes casos' Administraçä0, coma

a aumentar o número de participantes , admite a formaçäo de consÓrcio'

10.3.2. Tendo em vista que é Prenogativa do Poder Público, na condiçäo de contratante, a escolha da ParticiPaçäo' 0uvistas

nã0, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas , conforme se dePreende dajustificativas
de admissão de

literalidade do texto da Lei no 14.133/21, que em seu Art, 15 que atribui à Administraçäo a prenogativa

consórcios em licitaçöes Por ela promovidas, pelos motivos já exPostos , conclui-se que a vedação de constituiçäo de

empresas em consórcio, Para o caso concreto, éoque melhor atende o inte resse público, Por prestigiar os princíPios da

competitividade, economicidade e moralidade,

1 0.3.3. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, Para o caso concreto em análise,

visa exatamente afastar restriçäo à comPetiçäo' na medida que a reunião de emPresas que' ndividualmente, Poderiam
a

os serviços, reduziria o número de licitantes e Poderia, eventualmente, proporcionar a formação de

conluios/cartéis para maniPular os preços nas licitaçöes,
prestar

10.4. JUSTIF|CAT|VAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPAçÄo DE ME E EPP

10,4,1, Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotaé reservadas no presente certame, qual seja' para

Microempresa o, erp,.å'iJp.,irã.ð port, pooiäio cã qre, âã*.rurividade apesar dos itens Que forem estimados'

abaixo de Rg 80.000,00 (oitenta mit reais), . co, it nr iu. .itiuåiòt .ttit.o*ããitu de R$ 80'000,00 (oitenta mil reais)'

serem separados por cotas, poderá representar p"ir',lõi ãó con¡unto ou .o.pr.io do objeto a ser contratado de acordo

i3ï;:üTäiHt iì:till:renciado e simprificado para as microempresas e empres€s de pequeno porte não tem se

mostrado vantajoso para a administração púbrica ni*i.ipá, p,¡ncþaimente em münicíp¡os e ôrgãos,de pequeno e médio

porte. posto que e comuiä iùìt.fåér'qr,.. #;'äir[ïår qrã em havendo cotas, que se verifique a cotação com

õiéCàs Oiterentes para os mesmos iténs licitados em cotas diferentes;

10.4.g, Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias diferentes'

ou mesmo optantes peto simpre-s nacionar, ,., d;tip*;.9.[i*òd o¡t r.nres e há casos em que a diferença de valores

cotados ocone até para mesma empresa, ,enoo rJtã ¡¡E ou Epp, quandó participa dos dois lotes ou itens em cotas

diferentes;

10.4,4. Sariente-se que tais situaçöes podem representar preluízo ao conjunto ou comprexo do objeto a ser contratado'

causando atrasos processuais para as aoequacoãs oe pi.có-r, a*ir .oro oiianstorno de ter que se lidar com dois

varores distintos p.r. o-rnãirno it.,n o, rote, muitas uézes trustranoo-se ricitaçöes ou contratações, por atrasos em

entregas de itens ou ,nrrrî ã*iiñioes contiat*ir, ,ièr oà no.inirtr.çao náo ter suas necessidades atendidas a

contento;

10,4.S, É imperioso salientar que em licitaçoes e contrataçäo para obietos que envolvem assessorias e consultorias a

diversas unidades administrativas, mormente coro ñär òåéos ðo objetô em questã0, a prestaçäo dos serviços deve ser

padronizada para tooas äïüniãä¡.i, principarmãnte Jeio tato d.g'oue r lài r+,t90/2021 priviregia as contrataçoes

centra'zadas, justamente para se prestar..*icår Jã ñãneira uniforme, e assim diminuindo os custos pr.cessuars' a

racionalização das contrataçöes e muito-mais ainoå a econðmìà oe ercata, poir u.r.tpresa podendo se sagrar vencedora

de todos os lotes/itens certamente oferecerá pt ñ;tr !"¡;r'ot*c. ;ãit utnta¡ota, sem mencionar que várias

empresas prestando . #r* iiü'ã.ãiróræriä , iã¡oi órgäos do mesmo município o'casionaria deverasmente diversos

percalços e entremeios t riirãr, sobretudo p.r. o .,""ora-mento nos processos de execuçäo centralizada'

10,4.6, Outro fator importante é a garantia no, .áiäË oïi¡r-,täõao aJ n¡unicipio de caucaia, do cumprimento das normas

contidas nos Arts, 42 a 45da Lei n" 123/20ót; iuas arieraçoes, esjecificamente.no que pertine a garantia da

aoresenta.äo da reguraridade fiscar apenas p.,. á ã*ùãiuiá oo äontratoã na oconência do empate ficto previsto nos

îff ii-'rXt l'J:::iiîåiiiJi?lrao o, ser da norma é promover o desenvorvimento econômico e sociar no âmbito

rocar e regionar, a ampriação da eficiência 0., poìiliórr öuoriJár. o inr.ni¡ule inovaçao tecnológica (artigo 47 da Lc no
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10.4,g. o que se observa é que a Leicomprementar 123/2006 visa ampriar a participaçäo das ME/EPP nas licitações,

mas näo elevar a hipossuiic-iciãa àænomicä das rðiræ acima do interesse oúblico, Dessa forma, é importante sopesar

princípios pertinentes ao presente certame .oro o oå *pòtit¡u¡oro., da ec'onomicidade e da eficiência, buscando- se

a ,,Droposta apta a gerár o resultado Oe contrátãiao ni* u.nttioso paia a Administraçäo Pública' "conforme é

v¡slumbrado no artigo-1 1o da Lei n, 14'13312021'

11. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAç4O:

11.1, O custo estimado total da contratação é de R$ 1'g37'g72,64(Hum Milhäo' Trezentos e.Trinta e Sete Mil'

Novecentos e setenta e óoc Reais e's..r.ni.'äouairo céntaùos), conforme custos unitários com base nas

p.rqr,ttt de preços realizadas na forma do regulamento'

11,2, Justificativa quantoiî;ilti;;tç.mentõ: Uáo haverá caráter sigiloso para a presente licitação'

12. DA ADEQUAçAO ORçAMENTÁRn

12,1. As despesas decOrrentes da presente contratação coneräo à conta de recursos específicos consignados no

Orcamento do Município do exercicio de2025'

iZþ. Á contratação será atendida pelas seguintes dotaçöes:

RECURSOSDESPESA

DE
UNIDADE

ADMINISTRATIVA

Recursos Não

Vinculados de

lmpostos

1

Serviços de Terceiro

Pessoa Jurídica

3 - Outros

Gerenciamento Administrativo e

Estratégico da Secretaria de

Finanças, Planejamento e

.0000 -0501.04. 61Secretaria Mun

Finanças, Planeiamento e

0rçamento

de

1,500,1002,00 -
Recursos de

lmpostos e

Transferência de

lm - Saúde

Serviços de Terceiro

Pessoa Juridica

- Outros3.3,

Apoio Administrativo a Secretaria de
.2.01,10.122.01

Saúde

Secretaria Mun

Saúde

de

1.500,0000.00 -
Recursos Não

Vinculados de

3,3,90.39.00 -
Serviços de Terceiro

Pessoa Jurídica

0uhos

Aooio Administrativo a Secretaria de

Desenvolvimento Social

61.2.036,0000 -070 .08j22.01

Desenvolvimento Social e

Trabalho

Secretaria Municipalde

Recursos de

lmpostos e

Transferência de

.00 -1

lm

-g3,go'3g,oo 

- outros

Serviços de Terceiro

Pessoa Jurídica
Apoio Administrativo a Secretaria de

Educação

1.2.053,0821, 2.122.01Secretaria Municipal de

Educaçäo

Recursos Não

Vinculados de
Serviços de Terceiro

Pessoa Jurídica

00 - Outros3,3,

Apoio Administrativo a Secretaria de

lnfraestrutura

0901,04.1 61.2,Secretaria Municipal de

lnfraestrutura

1 .00 -
Recursos Não

Vinculados de
Serviços de Terceiro

Pessoa Jurídica

3,3 - Outros

Aooio Administrativo a Controladoria

Geral do MunicíPio

61.2.1.04.11Controladoria Geraldo
MunicÍpio

,500, .00

Recursos Não

Vinculados de

90.39.00 - Outros

Serviços de Terceiro

Pessoa Jurídica
Apoio Administrativo Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Rural

161,2,.04,1

Desenvolvimento Rural
Secretaria Municipalde

ii 
. 
j nooovto c^l-_osj !1o],No 

1 076 dr /



Caucaia
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1,500.0000.00 -
Recursos Näo

Vinculados de

lmpostos

3,3,90.39.00 - 0utros

Serviços de Terceiro

Pessoa Jurídica

.04.122,01 .2,114,0000 -
Apoio Administrativo a Secretaria de

Esporte e Juventude

Secretaria de

Esporte e Juventude

00001

Recursos Não

Vinculados de

3,3,90,39.00 - 0utros

Serviços de Terceiro

Pessoa Jurídica

2601 .0 4 .1 22.01 61 .2,1 1

Apoio Administrativo a Secretaria de

Patrimônio e TransPorte

9,0000 -Secretaria MuniciPal de

Patrimônio e TransPorte

.500.0000,00 -
Recursos Não

Vinculados de
Serviços de Terceiro

Pessoa Jurídica

3.3,90 - Outros04.122.016 23.0000 -
Apoio Administrativo a Secretaria

Municipalde Planejamento Urbano e

Ambiental

Secretaria MuniciPal de

Planejamento Urbano e

Ambiental

1,500,0000,00 -
Recursos não

Vinculados de

lmpostos

3,3,90,39,00 - Outros

Serviços de Terceiro

Pessoa Jurídica

3501,04.122,01 61.2,139,0000 -
Apoio Administrativo a Autarquia

Municipal de Trânsito

Autarquia MuniciPalde
Trânsito

1 00-
Recursos Não

Vinculados de

3,3, 00 - Outros

Serviços de Terceiro

Pessoa Jurídica

4zot .oq n2.0091,2. 1 68.0000 -
Manutenção das Atividades da

Secretaria de Administração e

Recursos Humanos

Secretaria MuniciPal de

Administração e Recursos

Humanos

jz,a. Adotaçäo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apÓs aprovação da Lei orçamentária

reìpectiva e iiberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento'

Caucaia/CE, 27 de fevereiro de2025'

Elaborado por:

de Furtado

Demandante Secretaria de nanças, Planejamento e

Orçamento

da Saúde

I
Cunha

Demandante da Secretaria de lnfraestrutura

Demandante da Secretaria Municipal de Planejamento

Urbano e Ambiental

Demandante da Secretaria de Educaçäo

úunmmfte#.,ffiíäûä n*#t Ý- n*J^
Demandante da Secretaria de Desenvolvimento Social

Demandante

Abreu Filho

de Administraçäo e Recursos

de e Juventude
*wffig^@rrrrþ

da

, N\tlpmæ,j'li"t o.d¿ G{t"'¿d a'Pàû"
Mileía Mara de Almeida Rocha Di da Silva

Demandante da de da Municipal de Patrimônio e

Danilo Duarte Jerô

Demandante da Controladoria Geral do Municlpio

Rodovlo CE-O9O km 01, No 1076
lramtrÁ - (ltrÞ:61 60O-060V

Demandante da Autarquia Municipal de Trânsito


